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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Julgamentos

QUESTÃO DE ORDEM NA MEDIDA CAUTELAR NA
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.231

(1)

ORIGEM : ADI - 49619 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. NÉRI DA SILVEIRA
REQTE.(S) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS

ADVOGADOS DO BRASIL
A D V. ( A / S ) : MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO

(18958/DF, 167075/MG, 2525/PI) E OUTRO(A/S)
A D V. ( A / S ) : RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL
INTDO.(A/S) : CONECTAS DIREITOS HUMANOS
A D V. ( A / S ) : ELOÍSA MACHADO DE ALMEIDA
A D V. ( A / S ) : ELOISA MACHADO DE ALMEIDA (201790/SP)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, resolveu questão de ordem no sentido da conversão do
julgamento em diligência para a devida instrução do feito, retornando
aos autos ao sucessor do Ministro Néri da Silveira (Relator). Impedido
o Ministro Gilmar Mendes, ausente neste julgamento. Presidiu o
julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 21.6.2018.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.451 (2)
ORIGEM : ADI - 4451 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
REQTE.(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMISSORAS

DE RÁDIO E TELEVISÃO - ABERT
A D V. ( A / S ) : GUSTAVO BINENBOJM (83152/RJ) E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL
A D V. ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA - PDT
A D V. ( A / S ) : MARA HOFANS (68152/RJ) E OUTRO(A/S)

Decisão: Após o voto do Ministro Alexandre de Moraes
(Relator), que julgava procedente a ação, para declarar a
inconstitucionalidade do art. 45, incisos II e III, da Lei 9.504/1997, bem
como, por arrastamento, dos § 4º e do § 5º do mesmo artigo,
confirmando os termos da medida liminar concedida, no que foi
acompanhado pelos Ministros Edson Fachin, Roberto Barroso, Rosa
Weber e Dias Toffoli, o julgamento foi suspenso. Falaram: pela
requerente, o Dr. Gustavo Binenbojm; e, pela Procuradoria-Geral da
República, a Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge, Procuradora-Geral da
República. Presidência da Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 20.6.2018.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, julgou procedente o pedido formulado na ação direta,
para declarar a inconstitucionalidade do art. 45, incisos II e III, da
Lei 9.504/1997, bem como, por arrastamento, do § 4º e do § 5º do
mesmo artigo, confirmando os termos da medida liminar concedida.
Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário,
21.6.2018.

MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE 4.885

(3)

ORIGEM : ADI - 4885 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. MARCO AURÉLIO
REQTE.(S) : ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS

BRASILEIROS - AMB E OUTRO(A/S)
A D V. ( A / S ) : ALBERTO PAVIE RIBEIRO (07077/DF, 53357A/GO)
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL
A D V. ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO

GRANDO DO SUL

Decisão: Após o relatório e a sustentação oral, o julgamento
foi suspenso. Falou, pelas requerentes, o Dr. Alberto Pavie Ribeiro.
Ausente, neste julgamento, o Ministro Gilmar Mendes. Presidência
da Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 21.6.2018.

Acórdãos

AG.REG. NA AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE 4.852

(4)

ORIGEM : ADI - 4852 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : RONDÔNIA
R E L ATO R : MIN. EDSON FACHIN
AGTE.(S) : CSPB - CONFEDERAÇÃO DOS SERVIDORES

PÚBLICOS DO BRASIL
A D V. ( A / S ) : CAROLINE DE SENA VIEIRA ROSA (0023301/DF)
INTDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA
A D V. ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO

DE RONDÔNIA
A D V. ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
AM. CURIAE. : FEDERAÇÃO NACIONAL DO FISCO

ESTADUAL E DISTRITAL - FENAFISCO
A D V. ( A / S ) : ITALO MACIEL MAGALHÃES (23550/DF)

Decisão: O Tribunal, por maioria, negou provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Relator. Vencidos os Ministros Dias
Toffoli e Marco Aurélio. Plenário, Sessão Virtual de 27.4.2018 a 4.5.2018.

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO DA NECESSIDADE DE
REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. CPSB. AUSÊNCIA DE
LEGITIMIDADE DA AUTORA. CARÁTER HÍBRIDO. INEXISTÊNCIA
DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA ENTRE O OBJETIVO INSTITUCIONAL
DA POSTULANTE E O CONTEÚDO DA NORMA IMPUGNADA.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o
reconhecimento da legitimidade ativa das confederações para incoar
o controle concentrado de constitucionalidade demanda a
comprovação de que a confederação é composta por, no mínimo, três
federações da mesma categoria econômica ou profissional, bem como
a pertinência temática entre os objetivos institucionais da postulante
e o conteúdo da norma impugnada.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

Secretaria Judiciária
MARCELO PEREIRA DE SOUZA JÚNIOR

Secretário
Substituto

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 9.427, DE 28 DE JUNHO DE 2018

Reserva aos negros trinta por cento das
vagas oferecidas nas seleções para estágio
no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI,
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
11.788, de 25 de setembro de 2008, e no art. 39 da Lei nº 12.288,
de 20 de julho de 2010,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam reservadas aos negros trinta por cento das vagas
oferecidas nas seleções para estágio no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional.

§ 1º A reserva de vagas de que trata o caput será
aplicada quando o número de vagas oferecidas na seleção for igual
ou superior a três.

§ 2º Na hipótese de quantitativo fracionado para o número
de vagas reservadas a candidatos negros:

I - o quantitativo será aumentado para o primeiro número inteiro
subsequente, em caso de fração igual ou maior que cinco décimos; ou

II - o quantitativo será diminuído para número inteiro
imediatamente inferior, em caso de fração menor que cinco décimos.

§ 3º A reserva de vagas a candidatos negros constará
expressamente dos editais das seleções, que especificarão o total de
vagas correspondentes à reserva para cada vaga de estágio oferecida.

Art. 2º Poderão concorrer às vagas reservadas a
candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos
no ato da inscrição na seleção de estágio, conforme o quesito cor
ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE.

Parágrafo único. Na hipótese de constatação de declaração
falsa, o candidato será eliminado do processo seletivo e, se houver
sido selecionado ou contratado, será imediatamente desligado do
programa de estágio.
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Art. 3º A contratação dos candidatos selecionados
respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que
consideram a relação entre o número de vagas total para o estágio
e o número de vagas reservadas a candidatos negros.

Art. 4º Os candidatos negros concorrerão
concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à
ampla concorrência, de acordo com a sua classificação na
seleção.

§ 1º Os candidatos negros aprovados dentro do número de
vagas oferecido para a ampla concorrência não serão computados
para efeito do preenchimento das vagas reservadas.

§ 2º Na hipótese de desistência de candidato negro
aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo
candidato negro classificado na posição imediatamente posterior.

§ 3º Na hipótese de não haver número de candidatos
negros aprovados suficiente para ocupar as vagas reservadas, as
vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e
serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a
ordem de classificação.

Art. 5º A Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial do Ministério dos Direitos Humanos será responsável
pelo acompanhamento e pela avaliação anual do disposto neste Decreto,
observado o disposto no art. 59 da Lei nº 12.288, de 20 de julho de
2010.

Art. 6º A administração pública federal direta, autárquica
e fundacional priorizará a contratação de serviços sob o regime de
execução indireta prestados por empresas que comprovem o
emprego da cota de aprendizes de que trata o art. 429 do Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do
Trabalho, em relação aos trabalhadores existentes em cada
estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional.

Art. 7º O disposto neste Decreto não se aplica às seleções cujos
editais tiverem sido publicados antes de sua data de entrada em vigor.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de junho de 2018; 197º da Independência e
130º da República.

MICHEL TEMER
Helton Yomura
Gustavo do Vale Rocha

DECRETO Nº 9.428, DE 28 DE JUNHO DE 2018

Altera o Decreto nº 93.872, de 23 de
dezembro de 1986, para dispor sobre
despesas inscritas em restos a pagar não
processados.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI,
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 36
da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 68. ..............................................................................
......................................................................................................

§ 2º Os restos a pagar inscritos na condição de não processados
e que não forem liquidados serão bloqueados pela Secretaria do
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda em 30 de junho do
segundo ano subsequente ao de sua inscrição, e serão mantidos os
referidos saldos em conta contábil específica no Sistema Integrado de
Administração Financeira do Governo Federal - Siafi.

§ 3º Não serão objeto de bloqueio os restos a pagar não
processados relativos às despesas:

I - do Ministério da Saúde; ou

II - decorrentes de emendas individuais impositivas discriminadas
com identificador de resultado primário 6, cujos empenhos tenham
sido emitidos a partir do exercício financeiro de 2016.

§ 4º As unidades gestoras responsáveis pelos saldos dos restos
a pagar bloqueados poderão efetuar os respectivos desbloqueios,
desde que se refiram às despesas executadas diretamente pelos
órgãos e entidades da União ou mediante transferência ou
descentralização aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios,
cuja execução tenha sido iniciada até a data prevista no § 2º.

§ 5º Considera-se iniciada a execução da despesa, para
fins do disposto no § 4º:

I - na hipótese de aquisição de bens, a despesa verificada
pela quantidade parcial entregue, atestada e aferida; ou

II - na hipótese de realização de serviços e obras, a
despesa verificada pela realização parcial com a medição
correspondente atestada e aferida.

§ 6º O desbloqueio de que trata o § 4º:

I - ocorrerá no mesmo exercício financeiro do bloqueio e
a Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda
providenciará, até o encerramento do exercício financeiro, o
cancelamento, no Siafi, de todos os saldos de restos a pagar
que permanecerem bloqueados; e

II - está, se for o caso, condicionado à comprovação, pelos
órgãos concedentes, de que os ajustes conveniais assegurados
orçamentariamente pelas despesas inscritas em restos a pagar
encontram-se vigentes e cumprem os requisitos definidos pelas
normas que tratam da transferência de recursos da União mediante
convênios, contratos de repasse ou instrumentos congêneres.

§ 7º Os restos a pagar não processados, desbloqueados nos
termos do § 4º, e que não forem liquidados, serão cancelados em
31 de dezembro do ano subsequente ao do bloqueio.

§ 8º Os Ministros de Estado, os titulares de órgãos da Presidência
da República, os dirigentes de órgãos setoriais dos Sistemas Federais
de Planejamento, de Orçamento e de Administração Financeira e os
ordenadores de despesas são responsáveis, no que lhes couber, pelo
cumprimento do disposto neste artigo.

§ 9º A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda,
no âmbito de suas competências, poderá expedir normas
complementares para o cumprimento do disposto neste artigo." (NR)

"Art. 68-A. Os empenhos a serem inscritos e reinscritos
em restos a pagar a cada exercício financeiro poderão ter seus
limites estabelecidos pelo Ministério da Fazenda." (NR)

Art. 2º O prazo de que trata o §2º do art. 68 do Decreto nº
93.872, de 1986, fica prorrogado até 15 de outubro de 2018, em relação
aos restos a pagar inscritos no exercício de 2016, na condição de não
processados e que não forem liquidados, cujos recursos sejam:

I - aplicados de forma descentralizada, mediante
transferências aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios ou
às instituições privadas sem fins lucrativos; ou

II - decorrentes de emendas impositivas de bancada,
discriminadas com o Plano Orçamentário Emenda de Bancada -
Anexo Prioridades e Metas - PO EBPM.

§ 1º Os restos a pagar inscritos no exercício de 2016 na
condição de não processados e que não forem liquidados,
decorrentes de emendas individuais impositivas discriminadas com
identificador de resultado primário 6, permanecerão válidos, não
sendo objeto de bloqueio e cancelamento.

§ 2º A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da
Fazenda efetuará, na data prevista no caput, o bloqueio dos saldos
dos restos a pagar não processados e não liquidados, em conta
contábil específica no Siafi.

§ 3º As unidades gestoras executoras responsáveis pelos saldos
dos restos a pagar bloqueados de que trata o caput poderão efetuar os
respectivos desbloqueios, no valor a ser utilizado, nas hipóteses em que:

I - atendam ao disposto no inciso I do § 3º e no § 4º do
art. 68 do Decreto nº 93.872, de 1986; ou

II - sejam relativos às obras e aos serviços de engenharia
cujos convênios, contratos de repasse ou instrumentos congêneres
sejam inferiores a R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil
reais), desde que o instrumento não esteja sob condição de
cláusula suspensiva e que as unidades gestoras executoras
responsáveis pelos saldos dos restos a pagar bloqueados atestem
que o desbloqueio atende ao pagamento da primeira parcela de
repasse da União prevista nos respectivos instrumentos.

§ 4º Os desbloqueios efetuados pelas unidades gestoras
responsáveis pelos saldos dos restos a pagar estão condicionados, se for
o caso, à comprovação, pelos órgãos concedentes, de que os ajustes
conveniais assegurados orçamentariamente pelas despesas inscritas em
restos a pagar encontram-se vigentes e cumprem os requisitos definidos
nas normas que tratam da transferência de recursos da União mediante
convênios, contratos de repasse ou instrumentos congêneres.

§ 5º A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da
Fazenda providenciará, até 31 de dezembro de 2018, o
cancelamento, no Siafi, de todos os saldos de restos a pagar de
que trata o caput que permanecerem bloqueados.

Art. 3º Os saldos de restos a pagar, inscritos ou reinscritos até
o exercício de 2016 na condição de não processados e que não forem
liquidados até 31 de dezembro de 2019, serão cancelados pela
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda nesta data.

Parágrafo Único. O disposto no caput não se aplica aos
restos a pagar de 2016 que não forem desbloqueados pelo gestor
em 2018, os quais serão cancelados em 31 de dezembro de
2018.

Art. 4º Os restos a pagar inscritos no exercício de 2017 na condição
de não processados, relativos às despesas do Programa de Aceleração do
Crescimento - PAC e às despesas do Ministério da Educação financiadas
com recursos da Manutenção e Desenvolvimento do Ensino que não forem
liquidados até 30 de junho de 2019, serão bloqueados nesta data.

§ 1º As unidades gestoras executoras responsáveis pela
execução das despesas poderão desbloquear os restos a pagar de
que trata o caput até 31 de dezembro de 2019, desde que o início
da sua execução tenha ocorrido até 30 de junho de 2019.

§ 2º Considera-se como início da execução da despesa, para
efeito do disposto no §1º, a despesa executada diretamente pelos órgãos
e entidades da União ou mediante transferência ou descentralização aos
Estados, Distrito Federal e Municípios, que atenda a um dos seguintes
requisitos:

I - na hipótese de aquisição de bens, a despesa verificada
pela quantidade parcial entregue, atestada e aferida; ou

II - na hipótese de realização de serviços e obras, a
despesa verificada pela realização parcial com a medição
correspondente atestada e aferida.

§ 3º Os desbloqueios efetuados pelas unidades gestoras
responsáveis pelos saldos dos restos a pagar estão condicionados, se for
o caso, à comprovação, pelos órgãos concedentes, de que os ajustes
conveniais assegurados orçamentariamente pelas despesas inscritas em
restos a pagar encontram-se vigentes e cumprem os requisitos definidos
nas normas que tratam da transferência de recursos da União mediante
convênios, contratos de repasse ou instrumentos congêneres.

§ 4º Os restos a pagar de que trata o caput,
desbloqueados nos termos do § 1º e que não forem liquidados,
serão cancelados em 31 de dezembro de 2020.

Art. 5º O disposto nos art. 3º e art. 4º não se aplica aos
restos a pagar relativos às despesas:

I - do Ministério da Saúde; ou

II - decorrentes de emendas individuais impositivas
discriminadas com identificador de resultado primário 6, cujos empenhos
tenham sido emitidos a partir do exercício financeiro de 2016.
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